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BOLETIM 549 
 

Brasília, 11 de abril de 2018 
 

Conselho Nacional do 
Trabalho retoma discussão 
sobre tabela de categorias 
 

Foram criados, para isso, dois grupos 
bipartites – um dos trabalhadores e outro 
dos empregadores, com a participação do 
Ministério do Trabalho em ambos 

 
O Conselho Nacional do Trabalho (CNT) 

decidiu retomar a discussão referente à tabela de 
categorias, incluindo os trabalhadores rurais, 
durante a sua 6ª Reunião, na última semana, em 
Brasília. Com esse objetivo, foram criados dois 
grupos bipartites, dos quais participarão 
representantes sindicais dos trabalhadores, dos 
empregadores e o Ministério do Trabalho. 

O conselho pretende codificar e organizar 
as categorias profissionais. Os grupos também 
irão deliberar sobre o desmembramento e a 
dissociação das categorias, de forma que estas 
possam especificar e delimitar sua 
representatividade sindical e respectiva 
abrangência territorial. 

De acordo com o ministro do Trabalho 
interino, Helton Yomura, a divisão em grupos para 
discutir o assunto é uma solução inteligente. "Será 
mais eficaz para que a bancadas representativas 
consigam apresentar sugestões e avançar nos 
debates", pondera o ministro, que preside o CNT. 
 

 
 
O CNT também avançou no sentido de harmonizar 
normas e procedimentos para a concessão de 
registros sindicais. Segundo o secretário-adjunto 
da Secretaria de Relações do Trabalho (SRT) do 
Ministério do Trabalho, Luis Carlos Barbosa, 
harmonizar as normas é de extrema importância 
para “a segurança jurídica e a transparência das 
decisões”. 

Fonte: MTb 
  

Contribuição Sindical é 
tema de mandados de 
segurança no TRT-15 
 

Sobre a controvérsia, que decorre das 
alterações provocadas pela reforma 
trabalhista, foram proferidas as primeiras 
decisões em caráter liminar 

 
Membros da Seção de Dissídios Coletivos 

(SDC) do TRT-15, como os desembargadores 
Lorival Ferreira dos Santos, João Batista Martins 
Cesar e Luís Henrique Rafael, deferiram, cada um 
deles, liminar em mandado de segurança 
garantindo a sindicatos de trabalhadores o direito 
de receber a contribuição sindical,  
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independentemente da autorização específica 
exigida pelo art. 545 da CLT, em sua atual redação, 
decorrente da Lei 13.467/2017. 

No entendimento dos desembargadores 
que deferiram liminar, uma alteração na cobrança 
da referida contribuição, tornando-a facultativa ao 
invés de obrigatória, somente seria possível por 
Lei Complementar e não por Lei Ordinária, como é 
o caso da lei que instituiu a denominada reforma 
trabalhista. 

Por sua vez, o desembargador Gerson 
Lacerda Pistori, também integrante da SDC, 
indeferiu mandado de segurança de semelhante 
objeto, concluindo inexistente direito líquido e 
certo capaz de autorizá-lo, destacando também a 
necessidade de se empreender nova 
interpretação à natureza jurídica da contribuição 
sindical, exatamente em função dos regramentos 
trazidos com a nova lei. 

Há outras ações sobre o mesmo tema e as 
primeiras decisões, em sua maioria, foram 
examinadas em caráter liminar. 

 
Fonte: Jusbrasil 

  

Ministro suspende 
tramitação de ação sobre 
prisão em 2ª instância 

 
O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) 

Marco Aurélio decidiu aceitar pedido do Partido 
Ecológico Nacional (PEN) para suspender por cinco dias 
a ação na qual a legenda discute a legalidade da 
execução de condenações após o fim de recursos na 
segunda instância da Justiça. 

A liminar para que o assunto fosse julgado foi 
solicitada, na semana passada, pelo próprio partido, 
mas a legenda destituiu nesta terça (10) o advogado 
Antônio Carlos de Almeida Castro, o Kakay, e contratou 
um novo advogado para atuar no processo. Diante da 
troca, o novo advogado pediu vista do processo e mais 
tempo para analisar o caso. 

“Os novos advogados constituídos não têm 
conhecimento da totalidade da ação e nem da 
tramitação dos autos, tornando assim necessário 
tempo para que possam estudar o feito e analisar 
situações de questões de ordem, regimental e 
processuais”, argumenta a defesa. 

Apesar de não estar pautada para ser julgada, 
o relator, ministro Marco Aurélio, afirmou que deveria 
pedir, nesta quarta-feira (11), à presidente da Corte, 
ministra Cármen Lúcia, para que a questão fosse 
julgada novamente. A pretensão do ministro seria uma 
forma de pressionar a Corte a analisar o caso, sendo 
que Cármen Lúcia afirmou que uma nova análise seria 
“apequenar o STF”. 

Por trás da decisão, está o temor político do 
partido de que o resultado do julgamento possa 
favorecer o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A 
ação foi proposta em 2016 e outro pedido de liminar 
foi rejeitado pela Corte. Na época, a Corte autorizou as 
prisões após o fim dos recursos na segunda instância. 

 
Fonte: Agência Brasil 
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Senadora critica exigência 
do TCU contra direitos de 
trabalhadores terceirizados 

 
A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-

AM) criticou um despacho do ministro Bruno 
Dantas, do Tribunal de Contas da União, do dia 27 
de março, que exigiu do poder público a 
adaptação, em 15 dias, à nova lei trabalhista. 

Com isso, disse a senadora, os órgãos 
públicos terão de deixar de pagar os valores em 
dobro para o pessoal que trabalha em feriados e o 
valor adicional em prorrogações de trabalho 
noturno. 

— Pegam o trabalhador que menos ganha, 
aquele que trabalha para o serviço público através 
de uma empresa terceirizada, aquele que faz o 
serviço de limpeza, que faz os serviços gerais. Pois 
bem, o TCU se preocupa em dar 15 dias para que 
esses contratos sejam adaptados à nova regra 
trabalhista. E essa nova regra trabalhista nada 
mais faz do que tirar os direitos dos 
trabalhadores. Olha o tempo em que nós estamos 
vivendo! 

Lula - Vanessa Grazziotin também voltou a 
cobrar do Supremo Tribunal Federal o julgamento 
de ação que questiona a legalidade da prisão 
antes do trânsito em julgado de decisão penal 
condenatória. 

Ela afirmou ainda que a prisão de Lula é 
um esforço para tirar o ex-presidente da disputa 
eleitoral e, com isso, dar continuidade à pauta que 
coloca em xeque direitos conquistados ao longo 
dos anos. 

Fonte: Agência Senado 

Inflação para famílias 
com renda até 5 salários 
é de 0,07% em março 

 
O Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

(INPC), que mede a variação de preços da cesta de 
compras de famílias com renda até cinco salários 
mínimos, registrou inflação de 0,07% em março. A 
taxa ficou abaixo do 0,18% do INPC de fevereiro e do 
0,09% da inflação oficial em março. 

O INPC acumulado no ano ficou em 0,48%. 
Tanto a inflação acumulada no ano quanto a inflação 
de março foram as menores desde a implantação do 
Plano Real, em 1994. Em 12 meses, o INPC acumula 
inflação de 1,56%, abaixo dos 2,68% da inflação 
oficial. 

Os produtos alimentícios tiveram deflação 
(queda de preços) de 0,17% em março, menos 
acentuada do que a deflação de fevereiro, que havia 
sido de 0,36%. O grupamento dos não alimentícios 
ficou com inflação de 0,17%, abaixo do 0,41% de 
fevereiro. 

Fonte: Portal EBC 
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Comissão do Senado pode 
votar projeto que autoriza 
saque do FGTS ao 
trabalhador que se demitir 

 
Em reunião nesta quarta-feira (11), a partir 

das 9h, a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) pode 
votar projeto, da senadora Rose de Freitas 
(PMDB-ES), que permite o saque da conta 
vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) em caso de pedido de demissão do 
trabalhador (PLS 392/2016). 

O relatório pela aprovação da proposta é 
do senador Paulo Paim (PT-RS). Ele considera que 
o projeto empodera o trabalhador. Para o 
parlamentar, a lei atual é distorcida, pois o saque 
só é possível em situações alheias à vontade do 
trabalhador. Atualmente, a movimentação dos 
depósitos do FGTS pode ocorrer em 18 situações, 
com destaque para a demissão sem justa causa e 
a aposentadoria. Há ainda outras possibilidades, 
como ser portador de alguns tipos de doença, 
compra de imóvel e completar 70 anos de idade. 

Na justificativa do projeto, Rose de Freitas 
afirma ser injusto empregado e empregador 
serem tratados de forma diferente nesses casos. 

"Em muitos casos, as condições de 
trabalho são ruins, o empregador atrasa 
pagamentos e desestimula a continuidade no 
emprego. Sua lógica é escapar do custo das 
rescisões. O empregado é forçado direta ou 
indiretamente a pedir demissão, mas, quando o 
faz, fica sem acesso imediato ao FGTS e ao seguro-
desemprego", argumenta a senadora. 

Fonte: Agência Senado 

Pai poderá usufruir de 
licença-maternidade em 
caso de incapacidade da mãe 

 
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do 

Senado reúne-se na quarta-feira (11) para analisar 
uma pauta de 16 itens. Entre eles, projeto do 
senador Paulo Paim (PT-RS) que estende ao pai o 
direito de usufruir o período restante da licença-
maternidade, caso a mãe não possa fazê-lo em 
razão de incapacidade psíquica ou física (PLS 
442/2017). 

A relatora da proposta é a senadora Marta 
Suplicy (PMDB-SP). Ela lembra que pelo texto 
atual da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
esse direito já é concedido aos pais nos casos em 
que a genitora morre. 

O texto a ser votado determina que o 
período de licença concedido ao pai também não 
poderá ser inferior a 30 dias. E, em casos de morte 
ou incapacidade física ou psíquica da mãe que não 
for empregada ou segurada da Previdência Social 
nos 120 dias seguintes ao parto, o companheiro 
também terá direito ao período de licença-
maternidade remanescente. 

O projeto prevê ainda que o empregado 
informe os fatos ao empregador, assim que 
possível, e apresente atestado médico ou certidão 
de óbito conforme o caso, além de informar o 
período de licença já gozado pela mãe. O direito à 
licença-maternidade também deverá estender-se 
ao empregado que, na qualidade de cônjuge ou 
colateral, obtiver a guarda judicial de recém-
nascido ou de menor por adoção. 
 

Fonte: Agência Senado 
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 Possibilidade de a Vara do 
Trabalho corrigir CTPS não 
elimina multa do empregador  

 
A Sétima Turma do TST afirmou que a 

possibilidade de a Secretaria da Vara do Trabalho 
retificar a carteira de trabalho (CTPS) de 
empregado não exclui a aplicação de multa ao 
empregador que descumprir ordem judicial para 
corrigir informação no documento. Com esse 
fundamento, a Turma fixou a incidência de multa 
diária de R$ 500 à União Brasileira de Educação e 
Assistência (PUCRS) caso descumpra prazo para 
registrar na carteira de trabalho de um auxiliar de 
serviços gerais a verdadeira data de sua dispensa, 
considerando a projeção do aviso-prévio. 

Após o juízo da 28ª Vara do Trabalho de 
Porto Alegre (RS) determinar que a instituição de 
ensino registrasse a data correta da dispensa, o 
auxiliar de serviços gerais recorreu à segunda 
instância para que fosse aplicada multa em caso 
de desobediência à determinação. O Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), apesar de 
considerar legítima a multa em caso de 
descumprimento de obrigação, decidiu não fixá-la. 
Como há previsão na CLT para que a Secretaria da 
Vara faça anotações na CTPS do empregado 
(artigo 39, parágrafo 1º), o TRT entendeu ser 
dispensável a imposição da multa, uma vez que a 
correção na carteira está garantida. 

No julgamento do recurso de revista do 
auxiliar ao TST, o relator, ministro Cláudio 
Brandão, assinalou que a recusa do empregador 
de fazer a anotação na CTPS do empregado pode 
ser sanada pela Secretaria da Vara do Trabalho, 

mas essa medida não exclui a possibilidade de 
incidir multa sobre quem se negou a efetuar o 
registro. O ministro citou precedente no qual a 
Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais 
(SDI-1) do TST entendeu que a posterior anotação 
da CTPS pela secretaria do juízo “causará 
embaraços ao trabalhador, dificultando seu futuro 
acesso ao mercado de trabalho, circunstância que 
torna inadmissível a recusa do empregador em 
cumprir a determinação judicial”. 

Conforme a decisão unânime da Sétima 
Turma, serão considerados dias de atraso os que 
ocorrerem a partir de 24h do recebimento de 
notificação pela PUCRS da entrega da CTPS pelo 
auxiliar de serviços gerais à Secretaria da Vara. 
Após a publicação do acórdão, foram opostos 
embargos de declaração, que a Turma ainda não 
julgou. Processo: RR-130100-11.2009.5.04.0028 
 

Fonte: TST 
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